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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; Procurador-geral da República
C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 10-06-2011
N.Refª n.º 61/apd/11

Refª anterior:
Lisboa, 23-04-2011
N.Refª n.º 47/apd/11

Lisboa, 13-04-2011
N.Refª n.º 44/apd/11
Lisboa, 08-04-2011
N.Refª n.º 40/apd/11

Assunto: tortura na base de intenção de suicídio (V)
Nuno Miguel Canário João, preso no EP de Beja, queixou-se de maus-tratos e tortura. Ontem recebeu a visita do chefe de guardas encarregue da correspondência do EP anunciando-lhe a recepção de uma carta pedindo explicações sobre o sucedido. O problema é que encetou um interrogatório ao queixoso – a que este se recusou responder. Esta atitude do guarda foi entendida pelo recluso como uma forma de intimidação e ameaça implícita, como é natural. Aliás o chefe terá acabado a conversa dizendo: “Vamos a ver se é verdade ou é mentira!”

Ser prejudicado através de classificações de mau comportamento por fazer queixa – com implicações nas medidas de flexibilização de penas, por sua vez influenciadas pelos relatórios do conselho técnico – é uma experiência conhecida e temível para os presos. Ser alvo de provocações de modo a que uma reacção descontrolada possa “revelar” o carácter do detido e sobrepor-se a situações passadas, é outra prática conhecida. No caso vertente, trata-se de um preso com problemas de saúde mental e, pior isso, fragilizado relativamente ao auto-controlo.
Consciente dos seus direitos e das suas fragilidades, o detido deixou ao critério da ACED o relato desta situação (ou não), precisamente por temer vir a ser prejudicado seja por estar quieto seja por agir, seja por estar calado, seja opor falar.
A ACED divulga o que sabe, a menos que haja da parte do(a) queixoso(a) a vontade de apenas usar a comunicação connosco como desabafo ou forma de obter uma opinião sobre como agir. É para isso que a ACED existe. Mas não temos a certeza de esta nossa actividade não ter custos para o utilizador, pagos com um aumento da pressão por parte de autoridades capazes de abusar da sua autoridade. Nesse sentido pedimos ajuda a quem de direito para que, neste caso, a divulgação desta informação não venha a prejudicar de algum modo a situação de quem se queixa de torturas.

A ACED divulgou casos em que tais queixas são arquivadas e são abertos processos-crime contra quem apresentou queixa, sendo que tais processos chegam a acusações formais e a julgamento em tribunal. Esperamos que isso não volte a acontecer neste caso.
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